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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI Nº 5.203-D DE 2009

Dispõe sobre as comissões
intergestores do Sistema Único de
Saúde e respectivas composições e
dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei reconhece a legitimidade dos fo-

ros de negociação e pactuação entre gestores, compo stos pe-

las Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite,  quanto

aos aspectos operacionais do Sistema Único de Saúde .

Art. 2º A atuação das Comissões Intergestores Bi-

partite e Tripartite terá por objetivo:

I - decidir sobre os aspectos operacionais, fi-

nanceiros e administrativos da gestão compartilhada  do SUS,

em conformidade com a definição da política consubs tanciada

em planos de saúde, aprovados pelos conselhos de sa úde;

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, re-

gional, intermunicipal, a respeito da organização d as redes

de ações e serviços de saúde, principalmente no toc ante à

sua governança institucional e à integração das açõ es e

serviços dos entes federativos;

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde,

distrito sanitário, integração de territórios, refe rência e

contra-referência e demais aspectos vinculados à in tegração

das ações e serviços de saúde entre os entes federa tivos.

Art. 3º O Conselho Nacional de Secretários de

Saúde - CONASS e o Conselho Nacional de Secretarias  Munici-

pais de Saúde - CONASEMS são reconhecidos como enti dades

representativas dos entes estaduais e municipais,  declara-
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dos de utilidade pública e de relevante função soci al, na

forma do regulamento.

Parágrafo único. Os Conselhos de Secretarias Mu-

nicipais de Saúde - COSEMS são reconhecidos como en tidades

que representam os entes municipais, desde que vinc ulados

institucionalmente ao CONASEMS, na forma que dispus er seus

estatutos.

Art. 4º O CONASS e o CONASEMS receberão recursos

do orçamento geral da União por meio do fundo nacio nal de

saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas  i nstitu-

cionais, podendo ainda celebrar convênios com a Uni ão.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala da Comissão, em

Deputado RODOVALHO
Presidente em exercício

Deputado JUTAHY JÚNIOR
Relator


